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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÕES NÃO COMPROVADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF. DECADÊNCIA. ARTS. 53 E 54 DA LEI N. 9.784/1999. 
INOCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS A NOVO 
PADRÃO REMUNERATÓRIO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua importância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284 do STF.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, pelo qual o prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 somente tem 
início com a vigência dessa lei, está em plena consonância com a 
posição firmada na jurisprudência desta Corte, inclusive em sede de 
recurso repetitivo (Tema 214).
3. A tese segundo a qual a decadência teria ocorrido devido ao 
decurso de mais de 5 (cinco) anos entre o acórdão do TCU e o 
cumprimento dessa decisão pela universidade agravada não foi objeto 
de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência 
de prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 

Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 16 de novembro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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PROVIDO.
1. A recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os 
pontos omitidos pelo acórdão combatido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua importância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284 do STF.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, pelo qual o prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 somente tem 
início com a vigência dessa lei, está em plena consonância com a 
posição firmada na jurisprudência desta Corte, inclusive em sede de 
recurso repetitivo (Tema 214).
3. A tese segundo a qual a decadência teria ocorrido devido ao 
decurso de mais de 5 (cinco) anos entre o acórdão do TCU e o 
cumprimento dessa decisão pela universidade agravada não foi objeto 
de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência 
de prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Clarice Belmonte da Silva 
contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, 
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negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 450-454).
Alega a agravante, inicialmente, a inaplicabilidade do óbice previsto na 

Súmula 284 do STF ao caso, pois teriam sido pontuadas especificamente as 
omissões do acórdão impugnado.

Sustenta ainda que "o acórdão regional violou frontalmente os artigos 
53 e 54 da Lei n° 9.784/99, quando deixou de aplicar a decadência do direito da 
UFRGS de revisar a pensão da autora, contrariando, assim, os princípios da 
segurança jurídica e da proteção ao Administrado" (e-STJ, fl. 467).

Colaciona precedentes que teriam tratado de questões semelhantes.
Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, afirma que "pelo menos 

quanto à divergência oriunda do TRF da 4ª Região, não se pode concluir pela 
inobservância aos arts. 541, § único do CPC/73 e 255, § 1º, do Regimento 
Interno do STJ, pois a parte cuidou de realizar o devido confronto analítico entre 
as decisões" (e-STJ, fl. 477).

Sem impugnação, conforme certidão à e-STJ, fl. 483.
É o relatório.

VOTO

A irresignação da agravante não merece prosperar.
Conforme estabelecido na decisão agravada, a recorrente não logrou 

êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão combatido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua importância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos.

É fundamental que a parte recorrente desenvolva os argumentos que 
demonstrem a relevância da omissão para a solução da controvérsia, a fim de 
que o vício seja reconhecido por esta Corte como apto a ensejar a nulidade do 
julgado. A mera citação dos dispositivos legais invocados ou referência genérica 
aos aclaratórios, bem como a simples indicação de pontos tidos como omissos, 
sem a indicação de sua imprescindibilidade para o deslinde da causa, não 
suprem a deficiência recursal.

Ressalte-se que os trechos do recurso especial destacados no agravo 
interno (e-STJ, fl. 464) não são suficientes para preencher os requisitos de 
fundamentação supramencionados.

Tal circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF: "É 
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inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
ÔNUS DA PROVA DE PAGAMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESUNÇÃO DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO STF E 211 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC/73, a parte recorrente não evidenciou qualquer vício, no 
acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a 
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia").
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 
24/8/2017)
 
ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR. EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE 
CONVENCIMENTO. REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE DE CONSULTORIA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO ADOTADO PELA 
CORTE DE ORIGEM. SÚMULA 283/STF. SÚMULA 284/STF. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA FAZENDA 
PÚBLICA. EXIGIBILIDADE SUSPENSA (ART. 12 DA LEI N.º 
1.060/50). ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 
que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 579.011/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

 
Quanto à suposta afronta aos arts. 53 e 54 da Lei n. 9.784/1999, 

observa-se que o Tribunal de origem, adotando a fundamentação da sentença, 
afastou a ocorrência de decadência pelas seguintes razões (e-STJ, fl. 347):
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Entretanto, a hipótese dos autos não versa sobre anulação de 
ato administrativo, e sim da supressão de parcela incorporada à 
remuneração da requerente em virtude de decisão judicial e da 
devolução de valores supostamente recebidos indevidamente.
A inclusão em folha da referida rubrica, em folha de pagamento, 
deu-se em cumprimento à sentença proferida na Justiça do 
Trabalho. Por essa razão, não há ilegalidade no ato, o que, por 
conseguinte, não ensejaria a sua anulação pela Administração.
Nesse diapasão, não há que se falar em um único prazo de 
decadência, renovando-se o prazo, sempre que efetuada alguma 
reestruturação da carreira dos servidores, com a possibilidade 
da Administração suprimir a parte da diferença, concedida 
judicialmente, que restou absorvida por novo padrão 
remuneratório. Dessa forma, não é correto o cômputo do prazo 
decadencial a partir da implementação do primeiro pagamento.

 
O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, pelo qual o prazo 

decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999 somente tem início com a 
vigência dessa lei, está em plena consonância com a posição firmada na 
jurisprudência desta Corte, inclusive em sede de recurso repetitivo (Tema 214).

A propósito:
 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A 
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 
9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA 
DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO 
DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, 
ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 
10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 
ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO, NO ENTANTO.
1. A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de 
que os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 
podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por 
inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. 
Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 
anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua 
vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do Relator.
2. Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou 
a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 
19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o 
art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo 
decadencial para o INSS rever os seus atos de que decorram 
efeitos favoráveis a seus benefíciários.
3. Tendo o benefício do autor sido concedido em 30.7.1997 e o 
procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro 
de 2006, não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para 
a Autarquia Previdenciária rever o seu ato.
4. Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da 
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decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF 
da 5a.
Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e 
da ampla defesa do procedimento que culminou com a 
suspensão do benefício previdenciário do autor.
(REsp 1114938/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 
02/08/2010)

 
Por outro lado, impende destacar que a tese segundo a qual a 

decadência teria ocorrido devido ao decurso de mais de 5 (cinco) anos entre o 
acórdão do TCU e o cumprimento dessa decisão pela universidade agravada 
não foi objeto de debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a 
oposição dos embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação firmada na 
Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo").

Nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, para que se tenha 
por prequestionada determinada matéria, é necessário que a questão tenha sido 
objeto de debate, à luz da legislação federal indicada, com a imprescindível 
manifestação pelo Tribunal de origem, o qual deverá emitir um juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua aplicação ou seu afastamento 
em relação a cada caso concreto, o que não se deu na espécie:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DO 
AUTOR.
1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.
1.1. In casu, deixou o recorrente de apontar, nas razões do apelo 
extremo, a violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que esta 
Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no 
julgado quanto ao tema.
1.2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no 
apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de 
origem, o que não ocorreu na hipótese.
2. No caso sub judice, para acolher a pretensão recursal acerca 
do alegado cerceamento de defesa decorrente do indeferimento 
da produção de prova, bem como acerca da existência de danos 
morais indenizáveis, seria necessário o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na 
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Súmula 7 do STJ.
3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1458813/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2019, DJe 01/07/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE 
IMPROBIDADE - ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS - SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 211 
DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é 
manifestamente inadmissível o recurso especial em relação às 
teses que configuram inovação recursal e, por isso, não foram 
apreciadas pelo acórdão recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal 
apontado como violado não fez parte do juízo firmado no 
acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo 
de valor sobre a tese defendida no especial (Súmulas nºs 282 e 
356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 16 de novembro de 2020
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